
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 159.972 - SP (2012/0060071-9)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : DILMA DA SILVA SOARES NOVAES E OUTRO
ADVOGADO : ÉCIO LESCRECK 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SANTOS 
PROCURADOR : MARIA INES DOS SANTOS E OUTRO(S)

EMENTA
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL VIOLADO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.  DISSÍDIO PRETORIANO. 
INEXISTÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. SÚMULA 13/STJ. 
1. No que diz respeito à tese de que a verba recebida não estaria sujeita à 
incidência de imposto de renda, cumpre observar que a parte recorrente 
não amparou o inconformismo na violação de qualquer lei federal. Destarte, 
a ausência de indicação do dispositivo legal tido por violado implica 
deficiência de fundamentação do recurso especial, atraindo a incidência da 
Súmula 284/STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 

controvérsia."). Precedentes: AgRg no AREsp 157.696/SC, Rel. Ministro 

Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 22/11/2012; AgRg nos 

EDcl no Ag 1.289.685/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 6/8/2010.
2. O recurso especial não pode ser conhecido no tocante à alínea c do 
permissivo constitucional. Isso porque o dissídio jurisprudencial não foi 
demonstrado na forma exigida pelos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 
255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. Ademais, o precedente do Tribunal de Justiça de 
São Paulo não se presta a comprovar o dissídio pretoriano, uma vez que, 
consoante a Súmula 13/STJ, "a divergência entre julgados do mesmo 
Tribunal não enseja recurso especial". 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 

TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler, 
Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima. 
Brasília (DF), 27 de agosto de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : DILMA DA SILVA SOARES NOVAES E OUTRO
ADVOGADO : ÉCIO LESCRECK 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SANTOS 
PROCURADOR : MARIA INES DOS SANTOS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo regimental 

interposto por DILMA DA SILVA SOARES NOVAES E OUTRO, contra decisão que negou 

provimento ao agravo em recurso especial, baseando-se na incidência da Súmula 284/STF no 

tocante à fundamentação do apelo nobre, por ausência de indicação do dispositivo de lei federal 

que teria sido violado, bem como pela falta de comprovação da divergência pretoriana alegada.

Sustenta a parte agravante, em síntese, que a petição do especial faz, sim, 

referência à legislação violada, bem como repisa matéria de mérito.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da insurgência à 

análise pelo colegiado. 

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR):  A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora 

submeto ao Colegiado para serem confirmados:

Na interposição do recurso especial com base na alínea a e também 
na c do permissivo constitucional é imperiosa a indicação do 
dispositivo federal violado ou sobre o qual recai a suposta 
divergência jurisprudencial, o que não ocorreu no caso em tela. 
Assim, não pode ser conhecido o presente recurso especial, nos 
termos da Súmula 284/STF, que dispõe: “É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia.”. Nesse mesmo 
sentido, destacam-se os seguintes precedentes: AgRg no AREsp 
123.219/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
22/5/2012; AgRg no AREsp 83.349/RJ, Rel. Ministro Francisco 
Falcão, Primeira Turma, DJe 7/5/2012.
Ademais, o recurso especial não pode ser conhecido no tocante à 
alínea c do permissivo constitucional. Isso porque o dissídio 
jurisprudencial não foi demonstrado na forma exigida pelos arts. 
541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. Com 
efeito, a parte recorrente não procedeu ao necessário cotejo 
analítico entre os julgados, deixando de evidenciar o ponto em que 
os acórdãos confrontados, diante da mesma base fática, teriam 
adotado a alegada solução jurídica diversa. Ressalte-se que, no 
que toca à alegada divergência jurisprudencial com os acórdãos 
paradigmas do TJSP, também não pode ser admitido o recurso 
especial, uma vez que aplicável o disposto na Súmula 13 desta 
Corte, segundo a qual "a divergência entre julgados do mesmo 
Tribunal não enseja recurso especial".  

Com efeito, no que diz respeito à tese de que a verba recebida não estaria sujeita 

à incidência de imposto de renda, cumpre observar que a parte recorrente não amparou o 

inconformismo na violação de qualquer lei federal. Destarte, a ausência de indicação do 

dispositivo legal tido por violado implica deficiência de fundamentação do recurso especial, 

atraindo a incidência da Súmula 284/STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."). 
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Nesse diapasão: AgRg no AREsp 157.696/SC, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 

Primeira Turma, DJe 22/11/2012; AgRg nos EDcl no Ag 1.289.685/RS, Rel. Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 6/8/2010.

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0060071-9 AREsp 159.972 / SP

Números Origem:  300553  30055300  3010355200  9118511332002  994020859770

EM MESA JULGADO: 27/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DILMA DA SILVA SOARES NOVAES E OUTRO
ADVOGADO : ÉCIO LESCRECK
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SANTOS
PROCURADOR : MARIA INES DOS SANTOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DILMA DA SILVA SOARES NOVAES E OUTRO
ADVOGADO : ÉCIO LESCRECK
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SANTOS
PROCURADOR : MARIA INES DOS SANTOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito 
Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima.
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